ATO Nº 611/2016-PGJ

Estabelece a escala de substituição automática das Procuradorias de Justiça do Estado do Piauí, nos casos de vacância, afastamento, impedimento ou suspeição do titular, e dá outras providências.
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ EM EXERCÍCIO, Zélia Saraiva Lima, no exercício regular das atribuições conferidas pela Constituição Federal, pela Constituição Estadual e pela Lei Complementar nº 12/93;

CONSIDERANDO que, de acordo com a nova redação imposta pela Lei Complementar nº. 160, de 17.12.2010, e Resolução n. 02/2012, de 31.01.2012, do Colégio de Procuradores de Justiça, as Procuradorias de Justiça passaram a vincular-se aos NÚCLEOS CRIMINAL, CÍVEL e RECURSAL;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer escala de substituição automática das Procuradorias de Justiça, a fim de garantir a continuidade do serviço em casos de vacância, afastamento, impedimento ou suspeição do titular;

CONSIDERANDO a deliberação do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Piauí na 1.210ª sessão, realizada em 22 de julho de 2016;

R E S O L V E :

Art. 1º.  A escala de substituição automática das Procuradorias de Justiça do Estado do Piauí dos Núcleos das Procuradorias Criminais, Cíveis e Recursais, nos casos de vacância, afastamento, impedimento ou suspeição do titular, se processará de acordo com o anexo único deste ato.

Art. 2º. A distribuição de processos para a Procuradoria de Justiça cujo titular se encontre afastado ou impedido de atuar, se processará normalmente.

Parágrafo único. Na hipótese de férias, licenças ou qualquer outro afastamento do Procurador de Justiça, por período igual ou superior a 30 dias, salvo medidas de caráter urgente, a distribuição de processos para a Procuradoria de Justiça respectiva cessará uma semana antes do início do período de afastamento.

Art. 3º.  Os Assessores de Procurador de Justiça lotados na Procuradoria cujo titular esteja afastado de suas funções continuarão a desempenhar suas atividades sob orientação do Procurador de Justiça substituto.
Art. 4º. A participação dos Procuradores de Justiça nas sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Piauí será definida conforme escala elaborada anualmente pela coordenação de cada Núcleo.

§1º A escala será encaminhada à Secretaria Geral do Ministério Público para publicação no Diário da Justiça, divulgação no site do Ministério Público do Estado do Piauí e comunicação ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí e da Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Piauí, bem como ao Defensor Público Geral do Estado do Piauí, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias do término da vigência da anterior.

§ 2º O Procurador de Justiça que, por motivo justificado e na forma da lei, não puder comparecer à sessão deverá comunicar o fato ao Coordenador do Núcleo das Procuradorias a que pertence, por escrito, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência.

§ 3º A forma e o prazo das comunicações previstas no parágrafo 2º deste artigo serão dispensadas nas hipóteses de caso fortuito e força maior, permanecendo a obrigação de comunicação e comprovação do motivo que justificou a ausência.
Art. 5º. Os critérios de substituição estabelecidos neste ato poderão, excepcionalmente, no interesse ou na necessidade do serviço, ser alterados justificadamente pelo Procurador Geral de Justiça, mediante designação de outro membro do Ministério Público até ulterior deliberação 
Art. 6º. Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente o Ato PGJ n. 445/2013.


                          
Publique-se e cumpra-se.

Teresina (PI), 22 de julho de 2016.

ZÉLIA SARAIVA LIMA

Procuradora-Geral de Justiça em Exercício
ANEXO ÚNICO
Núcleo Criminal de Procuradorias de Justiça
	Nº
	TITULAR
	SUBSTITUTO

	1
	1ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 
	2ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 

	2
	2ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 
	1ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA (

	3
	3ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 
	4ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 

	4
	4ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 
	3ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 

	5
	5ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 
	6ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 

	6
	6ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 
	5ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 

	7
	7ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 
	10ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 

	8
	10ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 
	7ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 

	9
	9ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA  
	8ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 

	10
	 8ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 
	9ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 


Núcleo Cível das Procuradorias de Justiça

	Nº
	TITULAR
	SUBSTITUTO

	1
	18ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 
	14ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 

	2
	14ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 
	18ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 

	3
	13ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 
	15ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 

	4
	15ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 
	13ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 

	5
	12ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 
	16ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 

	6
	16ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 
	12ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 

	7
	11ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 
	17ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 

	8
	17ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 
	11ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 


Núcleo Recursal de Procuradorias de Justiça
	Nº
	TITULAR
	SUBSTITUTO

	19
	19ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 
	20ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 

	20
	20ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA  
	19ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA 


